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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - Pedi
do de revisa° do acorda° - Contradi-
ção configurada - Acolhimento - Ten-
do : em vista ser procedente a indica-
ção de contradição no aresto revisan-
do, acolhe-se o pedido de esclareci-
mento para declarar ter sido provido
o recurso, bem como as respectivas ra
zaes.

IRPJ - MOTUO - Novação que condiciona 
á incidência de correção monetária ao 
no pagamento por uma das formas de 
dação - Enquanto não haja a obrigação
de pagamento em dinheiro - uma vez
que a obrigação deve ser liquidada por
dação - não há que se falar em corre-
ção monetária e sua conseqüente tribu—
tação.

Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por VINCO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira'Cámara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, retificar a

decisão consubstanciada no AcOrdão n9 101-80.686, de 24/10/90, pa
ra, no mérito, dar provimento ao recurso, nos termos do relatO-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

S.-. 'as SessOes, em 12 de agosto de 1991

	MAR	 - PRESIDENTE

v.v.
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/ JO EDUARDO • À -- L DE ALCKMIN - RELATOR
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VISTO EM	 AFONSO ELSO FERREIRA DE CS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 2 7 FEv i ci g:-)	 FAZENDA NACIONAL
,,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN....
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN-

TEL e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBE" 1c '•
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

-	 PROCESSO N° 10768/012.840/89-93

R‘CURSO N9 : 96.735	 .

AÇORDÃO NE: 101-81.839,

,	 RECORRENTE: :=CO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

A empresa epigrafada formula pedido de esclareci-

mento sobre o AcOrdão h9 101-80.686 0 relativo ao Recurso no 	

96.735, julgado por esta Primeira Câmara em 24/10/90.
.	 •

,

Assinala a peticionária que enquanto consta do

aresto que ao apelo foi negado provimento -, a informação prestada

pela Secretaria da Câmara certifica que o recurso foi provido, o

mesmo ocorrendo em relação ao Recurso n9 58.732, que trata de au- .

tuação decorrente, onde consta ter havido provimento da insurgen-

cia da contribuinte.

Encaminhadoo processo a este Conselho,	 trago-o

a julgamento.

Ë o relatOrio	 g

tolitIr\
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGELADE-ALCKMIN,,:rélátor

Efetivamente, o pedido de esclarecimento deduzi-

do pela empresa tem razão de ser, póis ficou evidenciada a con-

tradição entre os termos do acórdão revisando e o informado pela

Secretaria da Câmara. 	
1

Observo que, na realidade, por lapso foi encami-

nhado para ser juntada aos autosuma primeira minuta do voto que

foi por mim preparada para ser proferida na Sessão de 23/10/90.

Todavia, naquela aásentada compareceu o ilustre advogado que pro

duziu sustentação oral, suscitando esclarecedores debates na Câ-

mara, ensejando, inclusive, pedido de vista.

Na Sessão do dia seguinte, 24/10/90, o processo

foi trazido novamente à apreciação da Câmara, tendo esta resolvi

do dar provimento ao recurso, por unanimidade.

A nova versão do voto, contudo, acabou por não

fazer parte da formalização do acórdão, gerando, a contradição

muito bem detectada pela contribuinte.

Passo, então, à sua leitura, anexando ao presen-

te voto.

Por todo o exposto, acolhendo o pedido de revi-

são do julgado, retifico o Acórdão n9 101-80.686, a fim de que

seja declarado ter sido provido o Recurso n9 96.735, com as ra-

zEies do voto que acabo de ler.

Brasília (DF), 12 de agosto de 1991

J'SÉ ED ARDO RA'c'L DE ALCKMIN - RELATOR‘
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_
VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL ALCKMiU, ' relator

O recurso á tempestivo :e dele tomo conhecimento.

A controvérsia reside quanto aos efeitos do con-

trato firmado em 30/06/83 sobre a obrigação do pagamento de cor-

ração monetária sobre mútuo efetuado pela recorrente empresa

não interligada.

O contrato inicialmente denominado de dação em

pagamento constituiria, segundo a recorrente, uma novação do an-

terior mútuo, com extinção da antiga obrigação e assunção de no-,
vas.	 --

Assim, segundo a ótica da contribuinte, com a ex

tinção do mútuo extinguiu-se igualmente a obrigatoriedade de pa-

gamento da correção monetária correspondente, sendo indevida a

tributação.

A decisão recorrida limitou-se a examinar o pro

blema sob o ^ângulo da existência de uma possível dação em lega-

mento, tendo concluído pela sua inocorrência em virtude da ine-

xistência da entrega do bem apta a extinguir a obrigação.

Parece-me correta a assertiva da contribuinte no

sentido de que ocorreu in casu uma novação. No entanto, há de se

- examinar a obrigação nova para se afastar a incidênCia da tribu-

tação da correção monetária e juros.

O referido contrato, após estabelecer que no pra

zo de 120 dias prorrogável por mais 120, mutuária escolheria uma

das formas ali estabelecidas para liquidar o débito (entrega de

lote de diamantes, dp ouro, de prata ou subarriçãn dr) capital so 

ciai), previu que caso não cumprida a obrigação por uma dessas

modalidades caberia à mutuante receber a dívida em dinheiro, c:,

,
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correção moentária e juros, nos termos que inicialmente fora con

vencionado o mútuo.

Ora, ate que transcorresse o prazo estabelecido

na aludida novação sem o pagamento por qualquer uma das modalida

des ali estabelecidas, a recorrente não tinha o poder jurídico

de exigir a correção monetária aqui questionada.

Somente com o termo fixado surgiria pretensão de

se exigir o pagamento da correção monetária. Antes havia tão-so-

mente a expectativa de tal dispbnibilidade jurídica, mas não es-

tava ainda concretizada.

Como o termo aludido s6 ocorreu apôs 31/12/83,
é. certo que nesta data o referido valor não poderia ser tido co-

mo uma disponibilidade jurídica da contribuinte, com o que mexi

(limei_ sua inclusão como parcela a ser tributada.

Por todo o exposto, voto pelo provimento do re-

Curs0d5/

Brasília (DF), 12 de agosto de 1991

I„El;
doe-

JirÉ Efin-ARDO RL 2N-G2 ALCKMILLA-A-":—N , - RELATOR
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